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SECRBTARIA DE SA

L PREÂMBULO
1.1. ,{ Prefeitura Municipal de ltaitinga, através da Pregoeira, torna público, pata conhecimento dos
interessados, que realizarâ a hcitaçã,o na modalidade Pregão, na lorma Eletrônica, por meio da

ualtzação de recursos de tecnologia da informação - Internet, de acordo com a Lei Federal n"

8.666/93, da Lei Federal n" 70.520/02 e Decreto Federal n" 70,024/1.9), na forma abaixo:

Obieto:
,A.QUrSrçÃO DE 01 (Ul\4 ULTRASSOM DrAGNÓSTTCO SEM
APLICAÇÃO TRANSESOFÁGICA JUNTO A "SECRETARIA
DE SAUDE" DO MUNICIPIO DE ITAITINGA/CE.

Secretaria: Secretaria de Saúde do Município de Itaitinga - CE.

Critétio de Julgamento: Menor Preço por Item

Modo de Disputa: Aberto

Modalidade: Ptegão Elettônico

Cadasttamento das Cartas
Propostas:

Início: 27 de Outubrc de2023

Término: 08 de Novembro de 2023 às 0SHotas (Horário de

Brasília)

Abertura das Cartas
Propostas:

Início: 08 de Novembro de 2023 às l0Horas (Horário de Brasília)

Sessão de disputa de
Lances:

Início: 08 de Novembto de 2023 às l0Horas e 15min (Horário de

Btasília)

2. DISPOSIçOES PRELIMINARES
2.7. O Pregão Eletrônico seú, rcaltzado em sessão pública, por meio da internet, mediante
condições de segurança - crþtografia e autenticação - em todas as suas fases.

2.2. Os trabalhos setão conduzidos pela Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados
gerados ou transferidos para os sistemas de compras elettônicas utilizados pela Administração
Diteta e Inclireta, disponível no Pottal Eletrônico, por meio do Sistema de Pregão Eleuônico da
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço elettônico
"www.bbmnetlicitacoes. com.br".
2.3, A Prefeituta Municipal de Itaitingautjüzarâ o sistema de compras eletrônicas da Bolsa Brasileira
de Mercadorias - BBMNET.
3. OBJETO
3.1. A preseflte Licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual AQUISIÇAO
DE 01 (tJr\Ð ULTR-¿\SSOM DrAGNÓSrrCO SEM APLTCAÇÃO TRANSESOFÁGrCA

JUNTO A "SECRETARIA DE SAÚDE" DO MUNICÍPTO OB ITAITING,\/CE.
Ânexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo da Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações;
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Ânexo IV- Modelo Declaração de ME (l\dicroempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte);
Anexo V - Minuta Contratual.
3.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a pzrttcþação em quantos itens forem de seu interesse.
3.3. O critério de julgamento adotado setá o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
3.4. O instrumento contratual produzitâ seus jurídicos e legais efeitos a pattu da data da assinatura e

vrgeú até 31 de dezembro de 2023.
3.5. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formahzadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo
Otdenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que obsewará os termos, daLei n" 8.666/93
e da Lei n" 1,0.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes,
4. FORMALTZ^çÃO DE CONSULTAS
4.L Observado a ptazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail
"ltcitação @itaitinga. ce. gov, bd',
4.2. Consultas/suporte técnico, o licitante deverá formular via e-mail "ehcitacao@bbmnet.com.br"
ou aúavés do telefone (1,1) 3113-1900, informando o número da licitação,
5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA B DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos pata a envio da proposta,
atentando também para a data e horário de início da disputa.
5.2. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo
como ítmes e verdadeitas suas propostas e lances, inclusive os atos praticados cliretamente ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação
tesponsabilidade pot eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha (att. 79,III, Decreto n"
10.024/2019),
5.3. Incumbtâat¡da à licitante acompanhat as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório, tesponsabilzando-se pelo ônus da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou se sua desconexão (art. 19, IV Decreto n"
1,0,024/201,9).

5.4. A participação no Ptegão dar-se-á por meio de chave de identificação e a senha de acesso (art.
19, VI e IV, Decreto n" 10.024/2019).
5.5. Äpós a dir.rrlgação do Edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital,
proposta com a descdção do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abettura da sessão pública, preferencialmente em formato "PDF", em ótima qualidade de
resolução, sob pena de desclassificação.
5.5.1. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos
necessários pan o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, taxas,
encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, gatantfa, seguros, deslocamentos de

pessoal, e de quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
incliretamente sobre a execução do objeto, constantes da ptoposta de preços, abrangendo assim
todos os custos necessários à execução do objeto em perfeitas condições dutante o pnzo do
contfato.
5.5.2. A validade da proposta será de, no mínimo,90 (noventa) dias, contados a partir da data da

sessão do Pregão.

5.5.3. Os licitantes poderão rcttrar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por ele

apresentadas atê a abertrtra da sessão pública.
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5.6. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
observado o disposto no item 5.5 não haverâ otdem de classificação das propostas, o que ocorterá
somente após os procedimentos do julgamento e negociação da proposta de preços,
5.7, Os documentos que compõem â proposta. e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados pan avaliação da Pregoeira e para acesso público após o
enceffamento do envio de lances.
5.7.1. A Pregoeira poderá solicitæ documentos complementates à proposta e à habilitação, quando
necessários à conftmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, que serão encaminhados
pelo licitante mais bem classifi.cado após o enceffamento do envio de lances, rro prazo de até 03

(três) horas.
5.7.t.1.. Quando se tratar de documentos complementares, os licitantes deverão encaminhar as

informações p^n o e-mail "ltcitacao@itaitinga.ce.gov.br", preferencialmente em formato "PDF",
em ótima qualidade de resolução.
5.8. ,A, apresentação da proposta imphcaú plena aceitação, por parte da proponente, das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
5,9. Após a análise setão desclassificadas com base no art, 48, I e II da Lei n" 8.666f93, as

propostas que:
5,9.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles

que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade aftavés de documentação que comprove que
os custos dos equipamentos não coerentes com os de mercado/com a execução do objeto.
5.9.2. Não atenderem às exigências contidas neste Edital e seus anexos.
6. REFERÊNCIA DE TBMPO
6.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão
obdgatoriameote o horário de Brasília - DF, e dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação Äativa ao certame.
7. CONDIçÕES PARA PARTICIPAÇÃO
7,1 Poderão participar do processo os interessados que atendetem a todas as exigências contidas
neste Edital e seus anexos.

7.2. Estarão impedidos de paticipar de qualquer fase do processo os interessados que se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporâna imposta pela Prefeitura Municþal de

Itaitinga;
b) Sejam declarados inidôneos impedidas de licitar e contratar com a Administração;
c) Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno,
perþoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade infetior a 16 (dezesseis) anos efetuando
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, apartsr de 14 (quatone) anos;
d) Sob forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
d.1) a conveniência de admitir a patacþação de consórcio é decisão discticionária da

Administração, conforme artigo 33 da Lei n." 8.666/93, não havendo nada que justifique a

pancipaçã,o de empresas em consórcios no objeto em apreço, porquanto o mesmo não se reveste

de alta complexidade.
e) Que tenham em comum, 1 (um) ou mais sócios cotistas e/ou pressupostos com procutação;

I Sob processo de dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;
g) Servidor público ou empresas cujos dirigentes sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administação Pública de ltaitinga, direta ou
indireta;
h) Empresas não autorizadas a prestar sewiços no país;

i) Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da licitante, atividade compatível
com o objeto do certame.
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8. RBGULAMBNTO OPERACIONAL DO CERTAME
8.1. O cettame será conduzido pela Pregoeita, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) conduzir a sessão pública;
b) receber, examinat e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;
c) vedficar a confotmidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital;
d) coordenat a sessão pública e o envio de lances;
e) verificar e julgar as condições de habilitação;
f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade jurídica;
g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhálos à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;
i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua

homologação.
8.1.1. A Pregoeira podeú solicitar manifestação técnica da assessoria ou de outros setores do ógão
ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.
8.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELBTRÔNICAS
8.2.1,. Parl pattcipar dos processos de compras da Prefeitura Municþal de ltaitinga, os interessados
devetão obter, da instituição Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico
tw¡w.bbmnetlicitacoes.com,br, de forma gratuita, a senha de acesso pessoal ao sistema de compras
elerônicas. O processo de credenciamento será iniciado pelo licitante, no endereço retro citado. O
credenciamento junto ao provedor do sistema poderá ocorrer no pnzo máximo de até. 24 (vinte e

quatto) horas, visando gannttt ao fornecedor, tempo hâbl,pata obtenção da senha de acesso.

8.2.2. As pessoas jurídicas ou fitmas individuais devetão ctedenciar representantes, mediante a

apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com ftma teconhecida,
atribuindo poderes para formular lances de preços e prattcar todos os demais atos e operações nos

sistemas de compras eletrônicas ut-ilizados pela Prefeitun, além do documento refeddo no item
8.2.3, abaixo.
8.2.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa ptoponente, devetá
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrþações em decorrência de tal investidura,
8.2.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utiïzadas em
qualquet pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciaava da Prefeitura, devidamente justificado.
8.2.5.É, de exclusiva responsabilidade do usuário o sig:lo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada rliretamente ou por seu representante, não cabendo a Ptefeihrra Municipal de

Itaitinga a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.
8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
tealizaçã,o clas transações inerentes ao pregão elettônico
8.3. PARTTCTPAçÃO DOS LTCTTANTES
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se darâ por meio cla digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços
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e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e

horário limite estabelecidos.
8.3.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações

que forem efetuadas em seu nome no sistema elettônico, assumindo como ítmes e verdadeiras
suas propostas e lances,
8.3,3, Cabetâ ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, hcando responsável pelo ônus decorrente da petda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.4. ABERTURA DO PROCBSSO LICITATORIO
8.4.1. Ä partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet ser.â aber.ta pela Pregoeira.

8.4.2. .þyberta a etapa" competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estat conectados ao

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente
informado de seu recebimento e tespectivo horârio de tegistro e valor.
8.4.3. A Pregoeira veÅficar:â as propostas apresentadas e desclassificaú, aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
8,4.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e tegistrada no sistema, acompanhado em

tempo real por todos os particþantes.
8,4.5. Somente as propostas classificadas pela Pregoeira parttciparão da etapa de envio de lances.

8.4.6. Só serão aceitos lances cujos valores fotem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registtado no sistema.

8.4.7. Classificadas as propostas, a Pregoeira darâinicto à fase competitiva, oportunidade em que os

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
8.4.8. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
tegistro.
8.4.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horâtio fixado pan abett.xa da

sessão pública e âs regras estabelecidas no Edital.
8.4.10. O licitante somente podeú oferecer valor inferiot ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema, observado, quando houvet, o intervalo mínimo de diferença de valotes ou

de petcentuais entre os lances, que incidfuá tanto em rrlação aos lances intermediários quanto em

relaçã,o ao lance que cobrir a melhor oferta.
8.4.11.. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecetá aquele que fot recebido e

registrado primeiro.
8.4.72. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.4.1.3. Será aclotado pàra. o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.4.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que inciditá tanto
em telação aos lances intermediários quanto em telação à proposta que cobrir a melhot oferta
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais), tudo nos temos do art. 31, $ único, Decreto Fecleral n"
10.024/20t9.
8.4.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houvet lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
8.4.t6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tratr- o item anterior, será de dois

minutos e ocorcerâ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.4.17. Não havendo rìovos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrat-se-á automaticamente.
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8.4.18. Encettada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá a
Pregoeira, assessorado pela equþe de apoio, justificadamente, adrnitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.s. A HA,BTLTTAçÃO FAR-SE-Á, COM A YBRTFTCAçÃO DOS DOCUMENTOS
ADIANTE RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE
VALIDADE SOB PBNA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
8.5.1. Da Habilitação Juddica:
8.5.1.1 Registro Comercial, no caso de empresário individual e todas as altetações, no reg'istro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o tegistro daJunta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem
sede a rnatriz.
8.5.1,.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigot
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades pot ações, acompanhado cle

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, hlial
ou agência, apresentar o registro daJunta onde opeta com averbação no registro daJunta onde tem
sede a matriz.
8.5.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Catírio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucr¡rsal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de

Registto das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartódo onde tem sede a

matrtz,
8.5.1,4, Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade esttangeira em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização pan Funcionamento expedido pelo
ótgão competente, quando a atividade assim o exiý.
8.5.1.5. Documento de Identidade (com foto) doþ) sócio(s),
8.5.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as altetações ou da

consolidação respectiva.
8.5.2.Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.5.2.1, Prova de inscição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
8.5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confotme o caso,

telativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.5.2.3. Provas de reguladdade, em plena validade,p^ta com;
8.5.2.4. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN);
8.5.2.5. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
8.5.2,6. Fazenda Municþal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma daLei;
8.5.2.7. Fundo de Gatantia por Tempo de Sewiço - FGTS;
8.5.2.8. Justiça do Ttabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
8.5.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida pata efeito de comprovação de reguladdade Frscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição;
8.5.2.1,0. Havendo alguma resrição na comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do cettame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Pregoeira, pata. a regolaÅzação da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de cetidão negativa;
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8.5.2.1,7. ,4, não-tegulanzação da documentação no prazo estabelecido imphcaú decadência do
direito à contataçã.o, sem prejuizo das sanções previstas no ârt. 81, da Lei no 8.666/93, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classificação,pata a assinatura

do conttato ou a revogação daltcitaçã,o, ou item, conforme o caso.
8.5.3. Relativa à Qualifi caçio Econômico-Financeira:
8.5.3.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da
empresa licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Le| vedada a sua substiruição pot
balancetes ou balanços provisórios podendo ser altaÍzados pelos índices oficiais quando
encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado
no órgão competente e assinado por proFrssional contábil, registrado no Conselho Regional de

Contabilidade, detentor de Certidão de Regularidade Profissional.
8.5.3.1.1. Por Balanço Parimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, deverá set apresentado o balanço patimonial publicado em
órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal n" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverâ tnzer
o balanço paftimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento
constante no Parecer n" 1,3/2077 de 22 de agosto de 2077, dalavta do Procurador Äutárquico da

Junta Comercial do Estado do Ceaút -JUCEC.
8.5.3.2. Comptovação de capital social de 70o/o (dez por cento) do valor global estimado da

contràtação.
8.5.3.3. Cenidão negativa de falència/concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da
pessoa juridtca.
8.5.4. Relativa à Qualifïcaçáo Técnica:
8.5.4.1. Comptovação de aptidão para o desempenho de atividade em caracteristicas, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, attavés da apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a) O atestado de capacidadetécnica deverá apresentar a descrição completa dos itens, quantidades,
pnzof vigëncia, número do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou,
comprovando boa qualidade dos serviços prestados, bem corno se foram cumpridos os prazos e

obrigações assumidas.
8.5.4.2 Apresentar aLicençaSanitâna Estadual ou Municipal da sede ou domicílio da licitante, para

exercer as atividades de comerciahzação dos produtos que podem ocasionar danos à saúde,

devendo a cetidão estar vigente e ser expedida pelo órgão sanitário competente ou <lemonstrar sua

isenção;
8.5.4.3. Apresentat o Certificado de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida
pela Agência Nacional da Vigilância Sanitâria (ANVISA), devendo estar vigente nos termos da Lei
n" 6360/76, alterada pela Lei n' 1.3.097 /201.5.
8.5.4.4, Certi[tcado do registro do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde, ou o número do protocolo do requerimento de revalidação, devendo ser

requerida com antecedência máxima de doze meses e mínima de seis meses da data do vencimento
do registro, conforme Decreto n" 8.077 /2013.
8.5.5. Demais Documentos de Habilitação:
8.5,5.1. Declamção de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27 /1'0/1'999,
publicada no DOU de 28/10/t999, e ao inciso )O(X[I, do attigo 7", da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notutno, petigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho aþm, salvo na condição de aprendiz, a parat de 1.4

(quatorze) anos.
8.5.5.2. Declaração expressa de integral concordânciâ com os termos do Edital e seus anexos.
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8.5.5.3. Certidão SimpJiñcada e Específica de seu registto na Junta Comercial do Estado da sede da
licitante, não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame.
8,5.5.4. Apresentar memorial fotogtáfico que identifiquc a empresa pattcþante, através de partes

externas (fachada) e interna.
8.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte for.ma:
8.6.1. A Ptegoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à

comprovação da legitimidadefveracidade dos atestados apresentados, de que ttatr- o item 8.5.4.1, a
exemplo de contrato de prestação de serviços, notas fiscais e outros correspondentes ao atestado
para que se possa avalíar a equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da licitação.
8.6.2. Os documentos teferentes à habilitação ltscal e econômico-ftnanceira, deverão ser
apresentados dentro do ptazo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade, e quando não apresentar
expressamente o prazo de validade, este deverá ser considerado válido pelo ptazo de 60 (sessenta)

dias, contados a pattir da data de sua emissão.
8.6.3. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira
verificar a sua autenticidade pot meio eletrônico, devetão os mesmos ser aptesentados autenticados
de forma elettônica, sob pena de desclassificaçãof inabittação.
8.6.4. Pata Habilitação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no instrumento
convocatório demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da empresa, com o objeto da
licitação.
8,6,5. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Ptefeitura de Itaitinga (se

houver) deverá também se encontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.

8.6.6. Como condição prévia ao exame da documentação, a Pregoeira poderá verificar eventual
descumprimento das condições cla patticipação, especialmente de sanção que impeça a parttctpação
do certame ou a futura conftatação, mediante a consulta simplificada no site "www.certidoes-
apf. apps. tcu.gov.br".
8.6.7. Consulta ao Cadasffo Nacional de Emptesas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria
Geral da União - CGU;
8.6.8, Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade do Conselho
Nacional deJustiça - CNJ;
8.6.9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
8.6,10. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
9. CRrTÉRrOS DE JULGAMENTO
9.7. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de Menor Preço por ltem.
A especificação da proposta deverá atender fielmente ao solicitado no Edital e seus anexos, e os

preços devetão ser expressos em reais, com no máximo de 02 (duas) casas decimais após a vtgula.
9.2. ,\nalisada a aceitabilidade dos preços obtidos, a Pregoeira, divulgará o resultado de julgamento
das propostas de preços.
9.3. O sistema otdenarâ automaticameote as propostas classificadas pela Pregoeira e somente estas

participarão da etapa de lances.
9.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado
no mapa de preços constante no processo administrativo que deu origem e este Edital, efltretanto,
na f¿se de lances, o lance final, deverá atiný preço þal/inferior ao limite máximo constar¡te no
refeddo mapa de preços.
9.5. Se a proposta ou o lance de menor preço não for øceitâvel ou se o licitante desatender às

exigências habilitatórias a Pregoeira exami¡atá. a propostâ ou o lance subsequente, vedficando a sua

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente,

atê a apvação de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
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9.6. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, a Pregoeira poderá negociar com o
licitante pârâ que seja obtido preço melhor,
9.7. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativos de item inferiot ao determinado por
este Edital.
9.8. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deved ser fundâmentada e registrada no sistema.
9.9. O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas,
etc.) e despesas necessárias à execução do objeto da licitação.
9.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor propostâ, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.
9.11. Â negociação serâ rcahzada por meio do sistema e poderá ser acompanhacla pelos denais
licitantes.
9.72. Encertada a etapa de negociação de que ttata o item anterior, a Ptegoeba examínarâ a

proposta classifi.cada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao máximo estipulado pan contÍatação no Edital, observado o critério de julgamentcr

das propostas e documentos de habilitação apresentados, inclusive quânto aos documentos
complementares, se for o caso.
9.13. ETAPADE LANCES
9.13.1. A Pregoeita darâ inicio à etapa competitiva no horátio previsto no preâmbulo deste Eclital,
quanto, então, os licitantes poderão encaminhar lances.
9.13.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global/lote.
9.1,3.3. Os licitantes podetão ofefiat lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance

registrado no sistema.

9.t3.4. Em caso de dois ou mâis lances cle igual valor, prevalece aquele que for recebido e tegistrado
em primeiro lugar.
9.t3.5. C) sistema não identificar^ o avtor dos lances da Pregoeira, nem aos clemais participantes,
9.13.6. Havendo mais de um item na licitação, a Pregoeira poderá indicar os itens pan às disputas
simultâneas.

9.1,3.7. No caso de desconexão entre a Pregoeita e o sistema no decorret dà eta,pa competitiva, o
sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando a Ptegoetr.a, quando
possível, sem ptejuízos dos atos rcahzados.
9.1,3.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo supetior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.13.9. Após a etapa de envio de lances, havetâ à 

^phcaçäo 
dos cdtérios de desempate previstos nos

art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n" 723, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do
critério estabelecido no $ 2" do att. 3" da Lei n" 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à

primeira hipótese.
9.1.3.1.0. Os ctitédos de desempate serão aplicados nos termos do item antedor, caso não haja envio
de lances após o início da fase competitiva.
9,1.3.1.1.. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eleffônico dentre as propostas empatadas.

9.1.3.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada,

na fomra do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadtem
nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição,

na ordem classificatória,pata o exercício do mesmo direito;
9.13.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mictoempresas e ernpresas de

pequeno porte que se encontrem no limite estabelecido no câput desta condição serâ rcaljzado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podetá apresentar melhor ofefia;
s a a I a ¡
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9.1,3.14. A Pregoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na
categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte,
9.1,3.t5. Não havendo manifestação do licitante, o sistema venficarâ a existência de outto em
situação de empate, rcahzando o chamado de forma automâtica, Não havendo outra situação de

empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo a Pregoeira dar pot encerada a disputa do item.
9.1,3.L6. O sistema tnformarâ a proposta de menor preço ao encertat a fase de disputa.
9.73.1.7. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar pelo sistema

eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valot,
pârâ que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.
9.13.18. Em caso de desclassiîrcação da proposta, ou se a empresa desatender às exigências

habilitatórias, o fornecedor será clesclassificado, e poderão ser convocados outros fornecedores
subsequentes, pela ordem de classificação dos preços, até a obtenção de uma proposta que atenda
aos requisitos técnicos do Edital.
10. DOS ESCLARECTMENTOS, TMPUGNAçÕES E RECURSOS
10.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviaclos a Pregoeira,
até 3 (três) dias úteis anteriores à data Ftxada para abertura da sessão pública, pot meio elerônico.
10.1.1. A Pregoeira responded aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) clias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos.
10.7.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vinculatão os

participantes e a administração.
10.2. D^TMPUGNAÇÃO
1,0,2.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do pregão, por meio eletrônico, até 3

(três) dias úteis anteriores à data Ftxadapata abertura da sessão pública.
1,0.2.2. A, impugnação não possui efeito suspensivo e caberâ a Pregoeira, auxiliada pelos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos, decidit sobte a impugnação no pnzo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
1,0.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela Pregoeira, rìos autos do processo de licitação.
10.2.4. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data pata rcalização
do certame.
10.3. DOS RECURSOS
1,0.3.t. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, dutante o ptazo concedido na sessão

pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
70.3.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas no ptazo de três dias.

1,0.3.3. Os demais licitantes ftcarão intimados para se desejarem, âpresentar suas contraffazões, no
prazo de três dias, contado da data final do pnzo do recoffente, assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

t0.3.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de tecoffer,
importarâ na decadência desse direito, e a Pregoeira estarâ at¡toazado a adjudicar o objeto ao

licitante declarado vencedor.
10.3.5. O acolhimento do recurso impotarâ na invalidação apenas dos atos que não podem set

aproveitados.
10.4. Não serão conhecidas as impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos apresentados

fora do prazo \egaI e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente para resPonder

pelo proponente.
10.5. Não será concedido prazo para impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos sobre

assuntos meramente protelatórios.
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10.6. As impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos devetão ser apresentadas através
do e-mail "h,citacao@itaitinga,ce.gov.br", informações esta preferencialmente em formato "PDF"
em ótima qualidade de resolução.
10.6.1. Quando não for possível o encaminhamento destas informações via sistema, devidamente
comprovado e justificável, as informações poderão ser encaminhadas atnvés do e-mail

"ltcitacao@itaitìnga.ce.gov.br", informações esta preferencialmente em formato ('PDF" em ótima
qualidade de resolução.
1,0.6.2. Quaisquer pedidos de esclarecimento, impugnação ef ou recurso, deverá ser encaminhado a
Pregoeira, e assinado por pessoa devidamente habilitada, devendo tais condições serem juntadas

nos autos da peça apresentada.
11. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS
11.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Conffatada, de quaisquer das obrigações
deFrnidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem

prejuizo das sanções previstas naLein" 8.666/93,as seguintes penas:

Lt.1.7. Se o fornecedor ensejar o retatdamento da execução do objeto, não mantiver a Cafta
Proposta, falhar ou fuaudæ na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude Ftscal, ficarâ impedido de licitar e corrtta;tar com o Município de Itaitinga e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo ptazo de até 05 (cinco) anos, sem

prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais;

1,1,.7,1.7. Multa de até.20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não mânter a Catta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) compotar-se de modo inidôneo;
77.1..7.L Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da Ordem de Compra, por dia de

atraso na execução dos serviços, contados do recebimento da Ordem de Compra/autorização de

fornecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 1,5o/o (quinze por cento) sobre o
valor da Ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

1,1,,1,,1,.3. Multa moratóda de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, na

hipótese de ataso supedor a 30 (tdnta) dias da execução dos sewiços.
77.7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocoffências que possam acarretat transtornos ao

desenvolvimento do fornecimentof enttega dos bens, às atividades da administração, desde que não

caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros docurnentos que o

complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais

sanções previstas naLei n" 8.666/93, alterada e consolidada, e rra Lei n" 70.520/02, as seguintes

penas:
17 .7.2.7 . ,tdvertência;
"11..1..2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de

Compra, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

I1,.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pra;zo de 5 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação

Municþal-DAM.
71.2.1. Se o valot da multa não for pago, ou depositado, setá automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante fizer jus.

1,1,.2.2. Em caso de inexistência ou insuFrciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ätiva do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
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11.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos ârtigos 86 a 88 da Lei n,"
8,666/93, altenda e consolidada e no instrumento convocatódo.
1,L4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a

Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas
em contrato.
12. FORMALTZA:ç^O DO TNSTRUMENTO CONTRATUAL
12.7. O proponente vencedor terâ o pnzo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a parttt da

convocação, para assinar o Contrato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresentada as

devidas justificativas.
1,2.2. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo
estabelecido sujeitará multa de 5o/o (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a concotrente à

aph,cação da penalidade de suspensão temporâtia pelo prazo estabelecido pela administração
pública.
12.3. No ato da conttataçã.o, o proponente vencedor deverá apresentar documento (documentos de

identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cafiírio, que habilite o
seu representaflte 

^ 
assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).

12.4. Quando o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do
Contrato, será verificada a aceitabilidade da proposta e ahabtlttação de outro licitante, obsewada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, atê a apuração de uma proposta que atenda ao

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e

convocado para celebtaÍ o contrato, sem prejuízo daaphcação das sanções cabíveis.

12.5. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal convocará o
licitante I'encedor para assinatura do Contrato coffespondente, consoante ptazos e condições de

descritos nos anexos do edital.
1,2.6. As obrigações decorrentes da presente hcitação serão formalizadas por termo de conttato
específico, celebrado entre o município, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, doravante

denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Conttatada, que observará

os tetmos da Lei n" 8.666/93 e suâs alterações posteriores, deste edital e demais normas

pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame ptévio da ptocutadoria jutídica do Município de

Itaitinga-CE.
L2.7. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de conffato rro pnzo estabelecido é facultado

ao(à) ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das propostas, para fazë-Lo em igual pr.^zo e nas mesmas condições Propostas
pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar altcitação;
12.8. A licitante adjudtcatâtia se obrþa a maîtet, durante toda a execução do conttato, em

compatibilidade com as obrþações assumidas, todas as condições de habilitação;
1.2.9. O termo de contrato só poderá ser altetado em conformidade com o disposto no art. 65 da lei
n" 8. 666/93 e suas alterações posteriotes.
13. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
13.1. A despesa decorrente da contratação conerâ à conta de dotação orçamentâria consignacla no

respectivo orçamento municþal vþente, ern favor do ótgão participante (Art. 7", $ 2", Decreto
Federal n" 7.892/2073), conforme dotação consþada abaixo:
Dotação Orçamentâria: 73,02.10.302.011.3.2.077.0000 - GESTAO E EXPANS.,\O D,\
ATENCAO ,A.MBULA,TORIAL E HOSPITALAR - MAC; Elemento de Despesa: 44.90.52.00

Fonte recurso: 1.601.0000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do

Governo Federal.
14. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

I a t I a t I I a a a t
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L4,1.. Atcat com todas as despesas, clìretas ou indiretas, impostos, taxas, garantia, encargos, royalties,
seguros, decorrentes da execução do conffato, sem qualquer ônus p^t^ 

^ 
Ptefeitura Municipal de

Itaitinga,
14.2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer material/equipamento em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar
problema quanto ao seu desempenho.
14.3. Responsabilizat-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercekos,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
14.4. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto rto ptazo estal¡elecido.
14.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do conttato.
14,6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ftzetelør

necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial a¡taltzado do contrato; na fotma do
at. 65, parâgrafos 7o e 2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
14.7, A empresa conftatøda se obriga a. manfet, durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualifrcação, exigidas nahcitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato,
algum documento petder a validade.
15. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
15.1. Indicar o local em que será entregue o objeto.
15.2. Permitir ao pessoal da conffatada, acesso ao estabelecimento da Conúatante desde que
observadas às normas de segurança.
15.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato,
15.4. Desþar servidor pør a vistoria e fiscahzação do conffato,
15.5. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da Contratante, dutante
todo o prazo de vigência contratual:
15.5.1. Notificat à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;
t5.5.2. Intervir na entrega do objeto, nos câsos previstos em lei;
15.5.3. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e conffaditória;
75.5.4. Emitir as ordens de compra por meio da Secretaria Gestora;
15,5.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento de material/equipamento fora das

especificações deste instrumento.
15.6. A contratante se obriga a proporcionar ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrþações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece aLein"
8666/93 e suas altetações postedotes;
1,5.7. Fiscahzat e àcompanhat a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
15.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do

objeto contratual, cliligenciando nos casos que eúgem providências corretivas;
15.9. Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/faturas devidamente

atestadas pelo setot competente,
17. DAS DTSPOSTçOES FTNATS
17.1.. A presente licitação não importa necessariamente em coîtta;taçáo, podendo a Prefeituta de

Itaitinga rcvogâ-la, no todo ou em parte, por razóes de interesse público, derivadas de fato
superveniente comprovado ou anulâ-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato

escrito e fundamentado disponibilizado no sistema parâ conhecimento dos particþantes da

licitação. A Prefeitura poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos pata tecebimento das

propostas ou para sua abertura.
t I t I I I I Ç t t Çi t
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17.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações ptestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
aptesentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver aþresentado, oll, caso tenha sido o vencedot, a rescisão do contrato, sem
prejúzo das demais sanções cabíveis.
17.3. E facultado a Prcgoeua, ou à autoriclade a ele superior, em qualquet fase da licttação,
promovet rliligências com vistas a esclarecer ou a complementar â instução do processo
17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais devetão fazè-Io
îo pt:azo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassihcaçãof inabittação.
17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não in'tportar'â no afastamento clo

proponente, desde que seja possíve| a aferição da sua qualiñcação e a exata cotnpreensão da sua

propostâ,
17.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistìr por tempo superjor â

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quaffo hotas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utjlizado para divulgação.
17.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da amp\ação da

disputa entJe os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

finalidade e a segurança da contatação.
17.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
pot qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mecliante publicação
no Diário Oficial do Município de ltaitinga.
17.9. Os casos não previstos neste Edital serão decidiclos pela Pregoeira, nos termos da legislação

pertinente.
17.1,0. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação cle todos os termos deste

Edital,
17.1,1, A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances aptesentados e demais informações
relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema elettônico, sem prejuízo
das demais fomras de publicidade.
17.12. O foro desþado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
setá o local da rcahzação do certame, considerado aquele a que está vinculado a Pregoeira.
17.13. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos temos deste Edital serão

ateodidos no período 08h00 às 12h00, na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de ltaitinga,
localtzada na Rua Manoel de Souza, no 275, Centro, Itaitinga - CE, ou através do telefone (85) 3377

1361 ou via correio eletrônico "hcitacao@itaitinga.ce.gov.br", pela Pregoeita e pelos Membros da

Equipe de Apoio, para os esclarecimentos necessátios,

Itaittnga/CB,25 de Outubro de2023

Ë*,,
- Eduarda Almeida Silvestre

t * i t

Pregoeira
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1. OBJETO
1.1.. AqUrSrçAO DE 01 (UNÐ ULTRASSOM
TRANSESOFAGICA, JUNTO,A, "SECRET'{RIA
ITAITINGA/CE.
1,.2. Fundamentação Legal Pregão Elerônico (Lei n" 10.520/02, Lei no 8.666/93 aplicada

subsidiariamente, Decteto Federal n" 10.024/79), Tipo Menot Preço pot ltem.
1.3. Modo de Disputa: Aberto.
1.4, O cdtério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM.
1.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à ptoposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

de R$ 50,00 (cinquenta reais), tudo nos temos do art. 31, $ único, Decreto Federal n" 1.0.024/201'9.

1.6. Provedor do Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico
"www.bbmnetlicitacoes, com.br".
2. ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO EJUSTIFICATIVA
2.1, Os itens dcsta licitação estão divididos da seguinte forma:

ITEM 01- ULTRASSOM DrAGNÓStrCO SEM APLTCAçÃO TRÄNSESOF.Á.GICA

Unid.
Medida Quant.Desctição do ItemItem

UNID 1,001

ULTRÄSSOM DIAGNÓSTICO SEM ÄPLIC¡.ÇÃO Tfu\NSESOFÀGICÀ -

EQUPÀIVÍENTO TRr\NSPORTÁ\'II,L SOBRE RODÍZIOS COM NO
MÍNIMO DE 22OOO CANAIS DIGITÄIS DE PROCESSÀMENTO PÀRÅ
OFERECER QUALIDÀDE DE IMÄGEM EÀ,f MODO 2D, MODO M,
MODO M ÅNÀTOJ\{ICO. MODO PO\ÿER DOPPLER, ÀÍODO COLOR
DOPPLER, }VIODO DOPPLER ESPECTRÀL E DOPPLER CONTÍNUO.
ÀdODO 2D. CONSOLE ERGONÔMICO COM TECL,\S
PROG&\MÁ\IEIS, TECNOLOGI,\ DE FEIXE,S COMPOSTOS E
TECNOLOGIÀ DE REDUÇÃO DE RUÍDO E ÀRTEFÀTOS, ZOOM
REÀD /!ÿRITE. IMÅGE,M TRÀPEZOID"ÀL . P OSSIB ILIT,\ ÀUMENT,{,R
EM 20 O CÄMPO DE VISÃO EM II\TÄ,GE,NS COM TRÁN]SDUTOR
LINEÄR, IMÀGEM HÀRMÔNICT\: FUNÇÃO CO}VIâPLICÅÇ,Ã,O PÄ,RÁ
TODOS OS TRANSDUTORES. IMÄGE,IVI HÅRMONICÀ DE PULSO
IN\'ERTIDO. MODO M, MODO POìÿER DOPPLER. i\fODO COLOR
DOPPLER. MODO DU,ÀL LI\E: DI\{SÀO DE, II\4ÀGEM EM TEL,A'
DUPLÀ DE MODO B MODO COLOR, ÀMBOS EM TEMPO RE.ÀL.
PO!ÿER DOPPLER DIRECIONÄL. MODO DOPPLER ESPECTR.ÀL,
MODO DOPPLER CONTÍNUO. TISSUE DOPPLER II\4,\GING TDI
COLORIDO E ESPECTRâL. MODO TRIPLEX. PÂCOTE DE
CÁLCULOS ESPECÍFICOS. PÀCOTE DE CÁLCULOS SIMPLES. TECLÀ

QUE PERMITE ÄJUSTES RÁPIDOS DÀ IMÀGEM, OTIMIZ,A'NDO
ÅUTOM,.\TIC,\ME,NTE OS PÀRÂMETROS PÄRÀ IMÀGENS EM MODO
B E MODO DOPPLER. DIVISÃO DE TELÀ 8M1,2 E 4IM,A,GENS PÄRÀ
vrsu,ÀLIzÄÇÃo E ÀNÁLisE DE IÀ,[Ä.GENS EM MODO B, MODO M,
MODO PO!ÿER, MODO COLOR, i\,{ODO ESPECTRÀL, DUÄL - MODO
DE DIVISÄO DUPLÄ DE TEL\ COM CON,IBINÀÇOES DE MODOS.
SOF:I"W-.\RE DE IÀ,fÀGEM P,{NORÁMIC.A. COM C,A.P,TCIDADE DE

a I r I t I t I i * I t
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-RE,ÀLIZ,{R MEDID,A,S. SOF*TU7ÄRE DE ÀNÁLISE ÀUTOMÁTICÀ EM

TEMPO RE,ÅL DA CURVÀ DOPPLER. PERMITIR ÄCESSO ÀS
I1\,I,\GENS SÁLVÀS PÀRÁ PÓS-¡NÁT,TSB E PROCESSÀMENTO,
POSSIBILITÀR ÅRM.{,ZENÀR.{S IM,\GENS EM MOVIMENTO, CINE
Loop E cINE Loop sÂvE. pós-pRocESS,{MENTo DE MEDIDÂs,
PÓS-pROcBSSÄMENTo DE IMÄGENS. B,{NCo DE P,{LÀVRAS EM
PORTUGUÉ,S. N{ONITOR LCD COM NO MÍNIMO 1 POLEG.\DÀS,
DEVE PERIVIITIR ÀRQUIVÀR./REVISÀR II\IÀGENS. FRAME &\TE DE
PELO MENOS 1.OOO FRÀMES POR SEGUNDO. TODOS OS
TRÀNSDUTORES MULTIFREQUÊNCI¡TS, BÅNDÀ LÅRGÀ. HD
INTERNO DE, NO MÍNIMO 5OO GB. 04 PORTÂS USB NO MÍNIMO.
N{ÍNIMO DE 03 PORTÅS ÀTIV,{S P.ÀRÂ TRÀNSDUTORES. COM
POSSIBILID,\DE P,{RÀ ÄQUISIÇÃO DE IMÅGENS 4D.
CONECTIVIDÅDE DE REDE DICOM. DICOM 3.0 MEDI,A. STORÀGE,
VERIFICÂTION, PRINT, STOK\GE, STORT\GEICOMMITMENT,
ìøORKLIST, QUERY - RETRIEVE, MPPS MODÂLITY PERFORMÀNCE
PROCEDURE STEP, STRUCTURED REPORTING, DRIVE GRÅVÄDOR
DE DVD-R PARÀ ÀRMÀZENÄMENTO DE IM\GENS E/OU CLIPES
EM CD OU DVD REGRÀVÁ\EL, NO FORMÄ,TO: OU JPEG / Â\¡I OU
MPEGI P.A,DR,Ã,O !ÿINDO!ÿS OU DICOM COM \TISUÄLIZ¡.DOR
DrcoM DE LEITU&\,{.UTOMÁTICA. ctu\VÀÇÄO DE rMÀcENS EM
PEN DRIVE. IMPRESSÃO DIRETÄ. PELO MENOS 32 PR-ESETS
PROGRT\MÁVEIS PELO USUÁRIO. ACOMPÀNH,\R OS SEGUINTES
TRÀNSDUTORES BÀNDÀ L,A,RGÅ MULTIFREQUENCIÅIS:
TRÅNSDUTOR CONVEXO QUE ÀTENDÀ,\S FREQUÊNCIÀS DE 2.0
À 5.0 MHZ TRÀNSDUTOR ENDOCÀVITÁRIO QUE ,{,TENDÀ ÂS
FREQUÊNCIÀS DE 4.0 Ä 9.0 MHZ TRÄNSDUTOR LINE,A,R QUE
ATENDÀ ÄS FREQUÊNCU,S DE 4.0 

^ 
7t NIHZ TRÄNSDUTOR

SETORI,,\L ÀDULTO QUE ÄTENDÅ ÄS FREQUÉNCIÅS DE 2,0 A 4,0
MHZ. ÀCESSÓruOS: IMPRESSORÄ,{ L\SER COLORIDÀ, NO BREÀK
COMPÅTÍVEL COM O EQUIPÂMENTO. TENSÄ.O OB,\CORDO COM
À ENTIDÀDE SOLICITANTE.

2.2. Os itens deverão ser fornecidos de acotdo com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - .A.BNT, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e do Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, conforme normarjzação aphcâvel e de acordo com
as especificações técnicas dos itens constantes no Termo de Referência.
2.3. DAJUSTTFTCÄTrVA
2.3.1. Justifica-se diante da necessidade de aquisição do bem pan rcduzk o tempo de espera pan qtre o
cidadão realize exames de ultrassom, aumentando a capacidade técnica e operacional, tendo como
finalidacle o fortalecimento e estruturação dos serviços de saúde prestados à população por meio da
Secretaria de Saúde do Município de ltaitinga/CF.
3. DAAPRESENTAçÃO Oe PROPOSTA DE PREçOS
3.1. Na proposta de preços devetão constar as especificações detalhadas dos itens, assinatura,
quantidade solicitada, com a respectiva marcaf fabricante, modelo, o valor unitário e global, em moeda
nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas,
seguro, encargos e toda e qualquer despesa que incida direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo
que não estejam registrados nestes documentos.
3.2. AUnidade Gestora podetá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação
e homologaçào dahcitante,p^tà verifi.cação do atendimento das especificações mínimas constantes no
Tetmo de Referência.
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3.3. Será considerada vencedora a licitante cuia proposta contenhâ o Menor Preço por ltem, desde que

^tenda 
as exigências contidas neste Termo de Referência e Edital.

4. DA FORMALTZ/IçÃO E VrcÊNCrA DO CONTRATO
4.1.Palz. a execução do objeto serão emitidas Ordens de Compras, em confomidade com â proposta
vencedora, para a(s) licitante(s) vencedora(s) do lote.
4,2, O presente instrumento produzkâ seus jurídicos e legais efeitos a paltu da data de assinatura até 31
de dezembro de 2023.
4.3. Os itens deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Ordem de Compra,
4.4. Poderá, ser restabelecida a relação que âs partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a rettibuição da Adminisftação parr- a. justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirern fatos
imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinâÅa e extracontratual, nos termos do art, 65, inciso II, alinea
"d" daLei8.666/93, devendo ser formaizado arravés de ato administrativo.
4.5. A Contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.
5. DO ACOMPANHAMENTO, FTSCALTZAçÃO E DA BXECUçÃO DO CONTRATO
5.1' A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Competente, o
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução do
contrato para fins de pagamento.
5'2' A presença da ñscabzação da Sectetain não elide nem diminui a responsabilidade da empresa
contratada.
5.3. O fornecimento do item contratado deverá ser frscalizado, e acompanhado, poï representante da
Administração, de preferência da Secretada Gestora que solicitou o objeio.
5.4' Cabeú ao servidor designado tejeitar totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja de
acordo com as exigências, bem como, deterrninar pnzo pata a entrega do item eventualmente fora das
especif,tcações.

5.5. As solicitações serão feitas mediante ordem de compra a ser emitida pela Secretaria.
5.6. O objeto contratado deverá ser entregue, observando rþorosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou exttajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução que lhes sejam imputáveis.
5.7, O objeto licitado poderá ser entregue de forma kaitonada ou em sua totalidade, de acordo com a
necessidade do ótgão interessado dutante o pra;zo de contratação, mediante a expedição de pedódicas
ordens de compras, pela Secretaria Gestora, constando o local em gue o objeto deverá ser entregue,
devendo a Contratada entregar o objeto no pnzo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do
recebimento de ordem de compra.
5,8, O objeto licitado poderá obedecet a um cronograma de entrega a partk das caracteítsticas que se

apresentam nos itens discdminados na ordem de compra pela adminisftação, no local indicado na
ordem de compra.
5.9. O objeto deverá ser entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela Secretaria
Gestora.
5.10. O objeto deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de
Referência, sendo que a inobservância desta condição impltcarâ recusa formal, com a aplicação das
penalidades contratuais.
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5.1.1.. O objeto será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fts cahz ação do contrato.
5.12. Os itens serão recebidos:
5.12.1,. Ptovisoriamente, no pnzo de até 05 (cinco) dias, pela rA,dministração,para efeito de posterior
verificação de conformidade do objeto.
5.72.2. Definitivamente, no ptazo de 05 (cinco) dias, pela Administmção, após conferôncia, veùftcação
da conforrnidade do item com as especificações constantes na proposta apresentada.
5.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos n nota fiscal, autorizando o pagamento.
5.14. Não aceito(s) o item, será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e

imediata correção, em pra;zo não superior a 03 (três) dias, para que se possa adequar o solicitado com o
cotado com o efetivamente executado, de forma a atendet àquilo que efetivamente se pretendia a

executar, não havendo qualquer ônus a Contratante.
6. RESPONSABILIDADES DA CONTRÄÏADA
6.1.. Arcar com todas as despesas, cliretas ou indiretas, impostos, taxas, gatanrja, encargos, royalties,
seguros, deconentes da execução do contrato, sem qualquer ônus para à Prefeitura Municipal de
Itaitinga.
6.2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer material/equipamento em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar
problema quanto ao seu desempenho.
6.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ditetamente à Aclministtação ou a terceitos, decortente
de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6,4. Responsabilizaçse pela fiel execução do objeto no pnzo estabelecido.
6.5. Prestar todos os esclatecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contfato.
6.6. Aceitar nas mesmas condições coutratuais, os acréscimos ou suptessões que se fizercm
necessátios, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuahzado do contrato, na fotma do att.
65,paú,grafos 1o e 2o daLei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores,
6.7. A empresa contratada se obrþa a mante4 durante toda a execução do contrato, compat-ibilidade
com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na
hcitação, apresentando documentação revahdada se, no curso do contrato, algum documento perder a

validade.

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.1. Indicar o local em que será entregue o objeto,
7.2.Permitt ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que obsewadas
às normas de segurança.
7.3. EÍetuar os pagâmentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
7.4. Desþar servidor pata a vistoria e ftscaltzação do contrato.
7.5. ,A.lém das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da Contratante, dutante
todo o prazo de vigência contratual:
7.5.1. Notificar à Conúatada qualquer irtegularidade encontrada na execução do contrato;
7.5.2, Intervt na entrega do objeto, nos casos previstos em lei;
7.5.3. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditório;
7.5.4. Emitir as ordens de compra por meio da Secretaria Gestora;
7.5.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento de material/equipamento fora das especihcações
deste instrumento.
7.6, A contratante se obriga a proporcionar ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes clo Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n" 8666/93
e suas alterações posteriores;
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7.7. Fiscd|Lzar e acolnpanhat a execução do objeto contratual, bem como o pagâmento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
7,8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contrâtuâI, cliligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
7.9. Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo setor competente.
8. SANçÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Na hipótese de descumptimento, por parte da Contratada, de quaisquer das obrigações definidas
neste instrumento, ou em outtos documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das
sanções previstas na I-ei n" 8.666/93, alterzda e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver aCarta Proposta,
falhar ou fuaudat na execução do contrato, comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude hscal,
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro
da Prefeituta de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
8,1.1.1. Multa de atê 200/o (vinte pot cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) apresentat documentação falsa exigida;
b) não nìanter a Catta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) compottar-se de modo inidôneo;
8.7.1..2. Multa moratória de 0,57o (meio por cento) do valor da Ordem de Compra, por clia de atraso na
execução dos serviços, contados do recebimento da Orden de Compraf autoitzação de fornecimento
no endereço constante do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o valor da Ordem de
Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
8.1.1.3. Nfulta moratôúa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, na hipótese de
atraso superior a30 (trinta) dias da execução dos serviços.
8.L.2. Na hipótese de ato ilcito, outras ocorrências que possam ac ttetat transtornos ao
desenvolvimento do fornecimentof envega dos bens, às atividades da administração, desde que não
caiba a aphcação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das

obrþações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
não abrangidas nos subitens antetiores, setão aplicadas, sem prquizo das demais sanções previstas na
Lei n" 8,666/93 e na Lei n" 1.0.520/02, as seguintes penas:
8.1..2.t. Advertência;
8.7.2.2. Multa de 1o/o (um por cento) atê.20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Orclem dc Compra, ou
do valor global máximo da ata ov do contrato, conforme o caso;
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municþal flo prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Artecadação Municipal -
D.,tlvf.
8.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado clo

pagamento â que o licitante fizer jus,

8.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos attigos 86 a 88 da Lei n." 8.666/93,
altenda e consolidada e no instrumento convocatódo
8.4. A falha na execução do contrato não poclerá ser alegada como motivo de força maior e não
eximfuá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumpdmento das obrigações
estabelecidas em contrato.
9. CONDrçÕBS On PAGAMENTO
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9,1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitern, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancâria do
fornecedor ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota fiscalf fatura discdrninativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
c) CND emitida pela Secretaria daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
e) CND emitida pela Prefeitura Municipal; e,

Ð CND erniticla pela Justiça Federal do Trabalho,
10. DOTAçÕES ORçAUENTÁRrAS
10.1. A despesa decotrente da contratação cotrerâ à conta de dotação orçamentária consþada no
respectivo orç¿mento municipal vigente, em favor do órgão partìcipante (r\rt. 7", $ 2", Decreto Federal
n" 7.892/2013), conforme dotação consþada abaixo:
Dotação Orçamentária:13.02.10.302.0113.2.077.0000 - GESTAO E EXPA,NSAO DA ATENC,{O
AMBULATORIAI E HOSPITALAR - MAC; Elemento de Despesa: 44.90,52.00 Fonte tecurso:
1.601.0000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal,
11. GESTOR DO CONTRÄTO
11.1. A Gestão clo Coutrato será exercida pela Secretaria da respectiva Pasta ou quem esta designar, o
qtral deverá exercer em toda sua plenitucl e a ação de que trata" a Lei n" 8.666 /93, aLtenda e consoliclada,
12. VALOR DO INVESTIMENTO
11.1. O valor constante do presente orçamento foi calculaclo tendo-se como base o preço méclio após
pesquisa de pteços praticados no mercado, observadas as disposições contidas no art. 15 do Decreto
Federal n" 70.024 / 201,9.

13. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
13.1. Habilitação Jutldica:
73.1..1.. Registro Cometcial, no caso de empresário individual e todas as alterações, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registto cla Junta onde opeta com averbação no registro da Junta onde tem sede a matnz;
1.3.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente
registado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no câso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro cla

Junta onde opera com avetbação no registro daJunta onde tem sede a matiz;
1.3.7.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso cle sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no câso da licitante ser â sucursal, filial ou agência, âpresentâr o regìstro no Cartódo de Registro clas

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede amaúiz.
1,3.7.4. Decteto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exiý.
13.1.5. Documento de Identidade (com foto) do(s) sócio(s).
1,3.1,.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
tespectiva.
13.2. Relativa à Regulatidade Fiscal e Trabalhista:
1,3.2.1,. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juddicas (CNP);
1'3.2.2. Prova de inscdção no cadastro de contdbuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo cle atividade e compatível com o
objeto conÚatual;
13,2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

Ç Áv. Cel, Vlrgilio T¿4vçra, 171û, ltaitinga - Ce

{- {s$} 3377-1361

w+ prefeilu ro(¿fìitaitin gä.eë. goìr.br

,rS www,itaitinga.ce.Eov.trr

a



iïr,

\ooorr".tf

c**uì"'i"tt*'r.

f. 8q "î

K,
PREFEITI.JRA MUNIÇIP,St DE

åT-Arn'åruüÅ
- 

Constru¡inclo novos caminhos 
-13.2.3,1'. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União IPGFN);
73.2.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de ffibuto estadual do domicílio da licitante);
1'3.2.3.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
1,3.2,3.4. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
13,2.3.5. Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
13.2.4. As Mictoempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição;
1,3.2.5. Havendo alguma restrição nâ comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
o pràzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondetá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedot do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira, pata a

tegiaÅzação da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa;
73.2,6. A não-regulatização da documentação no prazo estabelecido implicaút decadència do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art, 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classificação,para a assinatura do contrato ou
a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.
13.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeita:
73.3.7. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa
licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03
(ttês) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado no órgão competente e

assinado por profissional contábil, tegistrado no Conselho Regional de Contabilidade, detentor de
Cetidão de Regularidade Prof,rssional.
1.3.3.7.7. Por Balanço Patdmonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, deverâ xnda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado
em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federaln" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o
balanço patdmonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no
Parecer n" 13/2077 de 22 de agosto de 2077, da lavra do Procurador Autárquico da Junta Cometcial
do Estado do Cearâ -JUCEC.
1.3.3.2. Comprovação de capital social de L0o/o (dez por cento) do valor global estimado da contatação.
73.3.3. Certidão negativa de falência/concordata, expedida pelo distdbuidor judicial da sede da pessoa
jurídica.
13.4. Relativa à Qualific agã,o T écnica:
73.4.1,. Comprovação de aptidão patl. o desempenho de atividade em características, quantidades e

Prazos compatíveis com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a) O atestado de capacidade técnica deverâ apresentar a descrição completa dos itens, quantidades,
ptazo/vigència, número do processo e contrato, nome e catgo da pessoa que assinou, comprovando
boa qualidade dos serviços prestados, bem como se fotam cumpddos os prazos e obrþações
assumidas,
t3.4.2. Apresentar a Licença Sanitâna Estadual ou Municþal da sede ou domicílio da ltcitante, para
exercer as atividades de comercialtzação dos produtos que podem ocasionar danos à saúde, devendo a
cenidão estar vigente e ser expedida pelo órgão sanitário competente ou demonstrar sua isenção;

* I t a I t t I I a I I I a a ) I I

S Av" tel" Virgilio Távora, 171ü, ltaitirrga - Ce

Ç {8ä} åå77-1361

xt prefeitu rairpitaítín ga.ce. gov.lrr

{l www,itaitinga.ce.gov.br

ð å I a ¡



iiil;,r

.çÞ
a9

,8
4
c

$uHlC lP.a¿

FLS
oê

86
. (<-
.2, 1Y-tt,, -a'

's46 ¡ro ç1grf'

/^
9^

t-
o
ý

PREFEITURA MUNICIPI\L ÞE

fl'TÅïTTNüÅ
- 

Constrr¡indo novos c¡minhos *
1.3.4.3. A.ptesentar o Certjficado de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida pela
Agência Nacional da Vigilância Sanitíria (ÂNVISA), devendo estar vigente nos temos da Lei n"
6360/76, altenda pela Lei n" 1.3.097 /2075.
73.4.4. Certificado do registro do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitâria do Ministério da
Saúde, ou o númeto do protocolo do requerimento de revalidação, devendo ser requedda com
antecedência mâxtma de doze meses e mínima de seis meses da data do vencimento do registro,
conforme Decreto n" 8.077 /201,3.
13.5. Demais Documentos de Habilitação:
1'3.5,l.Declaraçã.o de que, em cumprimento ao estabelecido naLei n" 9.854, de27/L0/1,999, publicada
no DOU de 28/1,0/1999, e ao inciso XXXIII, do afügo 7", da Constituição Federal, não ernprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, apariu de 14 (quatorze) anos.
13.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Edital e seus anexos.
13.5.3. Certidão Simplificada e Específica de seu registro na Junta Comercial do Estado da sede da
licitante, não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame.
t3,5.4. Apresentat memorial fotogtáfico que identifique a empresa participante, através de parte
externa (fachada) e interna.
13.6, Os documentos de habilitação deverão ser apÍesentados cla seguinte forma:
13.6.1.. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à

conrprovação da legitimidadefvetacidade dos atestados apresentados, de que :aata o item 1.3.4.1., a

exemplo de contrato de ptestação de serviços, notais fiscais e outros corespondente ao atestado para
que se possa avaliar a compatibilidade, corn o objeto da licitação.
1.3.6.2. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-ftnanceta, deverão ser apresentados
dentro do prazo de validacle, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou regulamentação do
ótgão emissor que disponha sobte a validade, e quando não apresentar expressamente o prazo de
validade, este deverá ser considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a part:t da data
de sua emissão.
1,3.6.3. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira
verificar a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser apresentados autenticados de
fotma eletrônica, sob pena de desclassifica çã,o / inabittação.
73.6.4. Para Habilitação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no instrumento
convocatório demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da empresa, com o objeto da
licitação.
73.6.5. A documentação constante do Cadastto de Fomecedores da Prefeitura de Itaitinga (se houver)
deveú, também se eflcontrar dentto do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
1'3.6.6. Como condição pÉvia ao exame da docurnentação, a Pregoeira podetá venltcar eventual
descumprimento das condições da participação, especialmente de sanção que impeça a patticipação do
certâme ou a futur^ coîtlatação, mediante a coflsulta simplificada no site "www.certidoes-
apf.apps.tcu,gov.br".
73,6.7. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria
Geral da União - CGU;
1.3.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Äto de Improbiclade do Conselho
Nacional deJustiça - CNJ;
1.3.6.9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
1,3.6.70. Consulta ao Cadasfto Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
14. FORMALTZ/IçÃO DO TNSTRUMENTO CONTRATUAL
1,4.1, O proponeflte venceclor ter.â o pr.azo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a patll:r da convocação,
para assinar o Contrato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresentada as devidas
justificativas,
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74.2. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentto do ptazo
estabelecido sujeitará multa de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a concorrente à

aplicação da penalidade de suspensão tempotária pelo prazo estabelecido pela administração pública.
14.3. No ato da contrâtação, o proponente vencedor deverá âpresentar documento (documentos de
identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cafiíno, que habilite o
seu representante a, assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).
14.4. Quando o licitante vencedor não apresentat situação regular, no ato da assinatura do Conttato,
será verificada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outro licitante, observada a ordem de
classifìcação, e assim sucessivamente, até a aputação de uma propostâ que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e convocada pan
celebrar o contrâto, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
14.5. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal convocarâ o licitante
vencedor para assinatura do Contrato coffespondente, consoante prazos e condições de descritos nos
anexos do edital.
14.6, As obtþações decorrentes da presente licitação serão formahzadas por termo de conffato
específico, celebtado entre o município, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, cloravante
denominado Conffatante, e a licitante vencedora, doravante denominada Contratada, que observará os

termos daLei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores, deste edital e demais notmâs pettinentes, cuja
minuta foi submetida a. exame prévio da procuradona jundtca do Município de Itaitinga-CE.
1.4.7. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato tto prazo estabelecido é facultado ao(à)
ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação
final das propostasr para f.azè-lo em igual pnzo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classiFrcada, inclusive quanto aos preços, ou revogar altcitação;
14.8. Á. licitante adjudtcatâria se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrþações assumidas, todas as condições de habilitação;
74.9. O termo de contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art,65 da lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores,
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A Pregoeira da Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE.

Através do presente, declaro intei¡a submissão aos preceitos do Decreto n" 1,0.024/19, drr Lei.n"
1,0.520/02, Lei n" 8.666/93, às cláusulas e condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico n"

com data de abertura marcada oarz o dia de de 2023 às

-:- 
horas (horário de Brasília), no endereço eletrônico da Bolsa Brasileira de Metcadorias -

BBMNET - "rvww.bbmnetlicitacoes.corn.br" - A.cesso Identificado no link - acesso público.

Declatamos, ainda, que caso seja vencedot do presente certame que cumpriremos com cliligência a

Frel observância de execução do(s) item(ns) abaixo discriminado(s):

oBJETO: ÄQUrSrÇÄO DE, 01 (rJr\4 ULTR{SSOM DrAGNÓSrrCO SEM APLiCAÇAO
TRANSE,SOFÁGICA JUNTO A "SECRET,\RI.A, DE SAÚDE" DO MUNICÍPIO DE
ITAITINGA/CE,

Valor Global do Lote: R$

Identificação:
Endeteço:
CNPJ n"
Cidade:

Representante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Proposta: 90 (|.Toventa) dias
Pnzo de Execução Conftatuall de acordo com o Edital

Déclaramos, ainda, que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os ftibutos, gúantia,
taùf.as, impostos, custos, seguro e demais encargos que incidam sobte o objeto da presente
aquisição.

Data:

IdentiFrcação e Assinatura

ð i a I t a I I ð e I I I a Ç t a
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Item Uníd- :
Valot
Total

Conforme o Termo
Referência (Ànexo I)
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1. DOCUMENTO EXrcrDO NA HABTLTT.A,çÃO

DECT.ARÁ,çÃO

(Ì.{OME E QUAIIFICAÇÂO DO FORNECEDOR), DECI-ARA sob as penas da lei, para todos
os fins de direito a que se possa prestar, especialmefltepata fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Itaitinga - CE:

a) que em cumprimerito ao estabelecido naLei n" 9.854, de27/10/'1999, publicada no DOU de
28/10/1,999, e ao inciso )OOilII, do artigo 7", da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)

atros em trabalho algum, salvo na coudição de aprendiz, apatft de 14 (quatorze) anos.

b) que concorda integralmente com os termos do Edital e seus anexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei,

Locù e datat

Nome e Assinatura
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ANEXO rV - MODELO DE DECLARAçAO DE ME OU EpP

A empresa inscrita no CNPJ No 

- 

com sede na cidade de

, estado do , sito a _, por intemédio de seu

reÞresentante lesal. Sr. Dortador da Caftefua de Identidade N"
edoCPFflo-,DEcLARÁ'Sobaspenalidadesdalei,quese

enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos temos do art. 3" da Lei
Complementar n" '1,23 de 14 de dezembro de 2006, estando 

^ph 
a ffl:jr os benefícios e vantâgens

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4"
do art, 3" da Lei Complementar n" L23 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data:

Nome e Assinatura/ Representante Legal
Nome da Licitante

^
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATS

CONTRATO N"

O MUNICÍpIO Og ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito púbJico intemo, arravés da
Secretaria de inscrita no CNPJ sob o n" com sede a Av. Cel.
Vírgilio Tâvota, L71,0,ltaritlttga/CF,, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a)

+doravantedenominadoCoNTRATANTE,edeoutro1ado,aempfeSa
pessoa juirdtca de direito privado, sediada à inscrita no CNPJ

sob o rro _, por seu representante legal, Sr. portador do CPF n"
, doravante denominada CONTRATADd ftmam entre si o presente Termo de

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas;

CIÁUSUIE PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1',7, O processo de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

em conformidade com a Lei Federal n" 8.666/93, da Lei Federal n"
10520/02 e Decreto Federal n" 1.0.024/79.
clÁusure SEGUNDA - Do oBJETO
2'1'Constituiobjetodopresentecontfatoéa-,conformeespecificaÇões
contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital.
CIÁUSUTN TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMBNTO
3.1. O valot global da avença é de Rg I ). a ser DaEo de acordo com a execucão
dos serviços, segundo as Ordens de Compras expedidas, e conformidade com as notâs
ftscaisf fataras devidamente atestadas, acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, Municipal e

Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e o
seguinte:

3.2, O pagamento será efetuado em até 30 (tdnta) dias, após adimplemento da obrigação e

encaminhamento da documentaçã,o lir:atada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias,
através de crédito na conta bancâÁa do fomecedor ou através de cheque nominal.
3.3. Pot ocasião da execução dos serviços, a Conûatada deverâ. apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respectiv^ note- fiscal. A fat:ta e nota fiscal deverá ser emitida em nome do órgão contratante.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
4.1,. O presente instrumento produztâ seus juddicos e legais efeitos a partk da data da assinatura e

vigerâatê 31 de dezembrc de2023,
4.2. Os preços não serão reajustados.
4.3. Podeú ser testabelecida a telação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da AdminisÚação pata a justa remuneração do fornecimento, objetivando
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do coritrato, na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisíveis ou ptevisíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

ttaà*tlaürt;r*atitttttltatltraatt
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Item Descrição do item Matca
Modelo

Unid.
Medida Quant.

Valor
Unitário

Valot
Total

Conforme o Termo de
Referência
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príncipe, configurando âlea econômica extraordinfuia e extracontraítal, nos termos do att. 65,
inciso II, alinea"d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
clÄusule QUTNTA - DA oRrcEM Dos RECURSOS
5.1. A despesa decortente da conftatação cortetâ à conta de dotação orçameîtâúa consigrrada no
respectivo orçamento municipal vigente, inerentes a Secretaria de Saúde, à época da expedição da
competente Ordem de Compra (Art.7", $ 2", Decreto Federal n" 7.892/2013): Dotação
Orçamentátia: 13.02.t0.302.0113.2.077.0000 - GESTÂO E EXPANSAO DA ATENC,\O
AMBULATORIAL E HOSPITALAR - MAC; Elemento de Despesa: 44.90.52,00 Fonte recutso:
1.601.0000.00 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govenro
Federal.

clÁusul¡. sExTA - DA oBRrcAçÃo DAS PARTES
6.1. A contratada obrigar-se-á:
6.7.7. Arczr com todas as despesas, diretas ou indi¡etas, impostos, t^x s, gata;ntia, encargos,
royalties, seguros, decotrentes da execução do contrato, sem quâlquer ônus para a Prefeitura
Municipal de Itaitinga.
6.1,2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer materialfequipamento em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar
problema quanto ao seu desempenho.
6,1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados cliretamente à Administração ou a tercefuos,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.1.4. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto no ptazo estabelecido.
6.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do contrato.
6.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Ftzerem
necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial ana\zado do contrato, na forma do
art. 65, pará,grafos 1.o e 2o da Lei n" 8,666/93 e suas alterações posteriores.
6.1.7. A empresa conffatada se obriga a m^nte\ durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação tevaltdada se, no curso <1o contrato,
aþm documento perder a validade.
6.2. Acontratante obrigat-se-á:
6.2.1.Indtcar o local em que será entregue o objeto.
6.2.2. Petmitir ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que
observadas às normas de segurança,
6.2.3.Efe¡w os pâgâmentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Conffato.
ó.2.4. Designar servidor para a vistoria e ftscal.irzação do contrato.
6.2.5. /.Jêm das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da Contratante,
durante todo o pruzo de vigência contratual:
6.2.5.7. Notificar à Conttatada qualquer irreguladdade encontrada na execução do contrato;
6.2.5.2. Intervi¡ na entrega do objeto, nos casos previstos em lei;
6,2.5.3, Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditório;
6.2.5.4. Emitir as ordens de compra por rneio da Secretaria Gestora;
6.2.5.5. Rejeitat, no todo ou em parte, o fornecimento de material/equipamento fora das
especificações deste instrumento.
6.2.6. A contratante se obriga a proporcionar ao(à) contatado(a) todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obtþações decorrentes do Termo Conttatual, consoante estabelece a Lei no
8666/93 e suas alterações posteriores;
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-6.2.7, Fiscahzair e àcompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, emptegados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
6.2.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência telacionada com a execução do

objeto contratual, cliligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.2.9. Providenciar os pagameritos ao(à) contratado(a) à vista das notas ñscais/faturas devidamente

atestadas pelo setot competente.
clÁusÜI-e sÉrnvri Do AcoMnANFIAM'BNTo, FIScALTZAç^o E DA
EXECUçÃO DO CONTRATO
7.1.. A execução do contrato será acompanhada e ltscaLzada por servidor da Secretaria Competente,

o qual cleverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e coffeta execução do

contrato para fins de pagamento.
7.2. À presença da fiscaltzação da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

conttatada.
7.3. O fornecimento do item contratado deverá ser fiscalizado, e acompanhado, Por rePresentante

da Administração, de preferência da Secretaria Gestora que solicitou o objeto.
7.4. Caberâ ao sewidor desþado rcjeitat totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar pnzo p^r^ a entrega do item eventualmeute fora

das especificações.

7.5. As solicitações serão feitas mediante ordem de compra a ser emitida pela Secretaria.

7.6. O objeto contratado deverá ser entregue, obsewando rþorosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constântes de sua proposta, bem

ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e ouaisquer ônus de origem federal, estaclual e municipal, bem como, quaisquer

encârgos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciátios, fiscais e comerciais

resultantes da execução que lhes sejam imputáveis.
7.7. O objeto licitado poderá ser entregue de fotma ftacionada ou em sua totalidade, de acordo com
a necessidade do órgão interessado durante o pnzo de contratação, rnediante a expedição de

periódicas ordens de compras, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o objeto deverá

ser entregue, devendo a Contratada entregar o objeto no pta;zo de até 30 (trinta) dias corddos, a

contar do recebimento de ordem de compra.
7.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de entrega apafiu das cancteristicas que

se apresentam nos itens discriminados na ordem de compra pela adminisftação, no local indicado
na ordem de compra.
7.9, O objeto deverá ser entregue no local discdminado na ordem de compra, emitida pela

Secretaria Gestora.
7.10. O objeto deverá ser entregue rigorosamente dentto das especificações estabelecidas no'fermo
de Referência, sendo que a inobsewà¡cia desta condição'tmpbcarâ recusa fotmal, com a aplicação

das penalidades contratuais.
7.1,t. O objeto será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

Itscabzação do conftato.
7 .72. Os itens setão recebidos:
7.12,7. Provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, pela Administtaçáo, pata efeito de

posterior venltcação de conformidade do objeto.
7.1,2.2. Definitivarnente, no pnzo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência,

verificação da conformidade do item com as especificações constantes na proposta apresentada.

7.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos na nota fiscal, autotizando o pagamento.

7.14. Não aceito(s) o item, será comunicado à licitante vencedora, para que ptoceda a tespectiva e

imediata correção, em praLzo não superior a 03 (três) dias, para que se possa adequat o solicitado
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-com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que efetivamente se

pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Contratante.
CLAUSULA OITAVA. DAS SANçOES
8.1. Na hipótese de descumpdmento, por parte da Conúatada, de quaisquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadâs, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantivet a Carta
Proposta, falhar ou fiøudar na execução do conftato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fisca\ ficatâ impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será

descredenciado no Cadasto da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem

ptejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

8,1.1.1. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) apresentar documentaçã,o falsa exigida;
b) não manter a Catta Ptoposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.1..1..2. Multa moratíÅa de 0,570 (meio por cento) do valor da Ordem de Compra, por dia de atraso

na execução dos serviços, contados do recebimento da Ordem de Comprafautonzaçáo de

fornecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o
valor da Ordem de Compta, caso seja inferiot a 30 (trinta) dias;

8.1.1.3. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, na hipótese

de atraso superior a 30 (trinta) dias da execução dos serviços.

8.1,2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao

desenvolvimento do fornecimentof entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não

caiba a aphcação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem ptejutzo das demais

sanções previstas na Lei n" 8.666/93 e na Lei n" 70.520/02, as seguintes penas:

8.t.2.1.. Advetência;
8.7.2.2, Multa de 1o/o (um por cento) atê 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra,
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

8.2. O valor da multa aphcada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal îo pnzo de 5 (cinco) dias

a contat da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arecadação Municipal
_ DAM.
8.2,1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pâgamento a que o licitante fizer jus.

8.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido setá cobrado
administativamente ou inscrito como Dívida Aava do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8,3, ,{.s partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n."
8,666/93,altelz'da e consolidada e no instrumento convocatório.
8.4, A falha na execução do contrato não podetá ser alegada como motivo de força maior e não

eximirá a Contatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato.
CI-ÁUSUI-E NONA. DA RESCISÃO
9.1. ,\ inexecução total ou parcial do presente cofltrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contrafuais, as previstas em lei e no Edital.
9.2. Alêm da apbcação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno
diteito, independente de notificação judicial ou extmjudicial, sem que assista àContatada o diteito
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de teclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua

execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na
Legislação, na fotma dos artigos 77 e78 da Lei n" 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei n"
8.666/93.
crÁusul¡. DÉcrMA - DAS DrsposrçÕBs rrN¡rs
10.1. O Conttatado se obriga ^m nter, durante todaa execução do conttato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
1,0.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edttal de licitação e à

proposta licitatóda.
10.3, O Contratante se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerogativas dispostas no
atigo 58 da Lei n" 8.666/93.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela A.dministração ou por acordo
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos naLei n" 8.666/93.
i0.5. A inadimplência do contratado com teferência aos encargos ttabalhistas, fiscais e comerciais
não ffansfere ao Contrat^nte a. responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
do contrato ou restringir a rcgolanzação e o uso dos serviços pela Administração.
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expres sa autoÅzação da Adminisftação,
10.7. A Administração rcjeitatâ, no todo ou em parte, os bens fomecidos em desacotdo com os

termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peçâs que formam o
ptocedimento licitatório e a proposta adjudicada,
10.9. A Conttatada, na vigência do Contrato,selâa única responsável perante terceiros pelos atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contatante de quaisquet reclamações e indenizações.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO FORO
11.1. O foro da Comarca de ltaianga/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2" do artigo 55 da Lei n" 8.666/93.

Assim pactuadas, as partes ftmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos.

Itaianøa/CB- de de

Nome do Gestor
Secretaria de 

-
CONTRATANTB

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Testemunhas:
01, 02.
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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